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PROJETO DE LEI N.º 041/2023 

 

Autoriza o Município de Dois Vizinhos a participar do 

Consórcio Intermunicipal de Educação e Ensino do 

Paraná. 

  

A Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e eu Luis 

Carlos Turatto, Prefeito de Dois Vizinhos, sanciono a 

seguinte,  

   

LEI: 

 

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 

promover a participação do Município de Dois Vizinhos no CIEDEPAR - Consórcio Intermunicipal 

de Educação e Ensino do Paraná, ratificando o Protocolo de Intenções, assinado em 10 de dezembro 

de 2019, com a finalidade de instituir o CIEDEPAR - Consórcio Intermunicipal de Educação e 

Ensino do Paraná, sob a forma de associação pública, com personalidade jurídica de direito público. 

 

Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal, se necessário, 

autorizado a abrir no orçamento de 2023, crédito adicional para atender as despesas da presente lei, 

as quais correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, sem comprometimento do 

percentual máximo em vigor, até o limite dos valores de despesas indicados nos competentes 

contratos de rateio e subsequentes aditivos. 

§ 1º A Contribuição de Custeio e/ou Rateio será repassada 

mensalmente pelo Município ao Consórcio, de acordo com os valores da Tabela de Contribuição, 

aprovada em Assembleia, pelo Conselho dos Municípios Consorciados. 

§ 2º A Contribuição para Investimentos está vinculada à 

aplicação em ações, projetos, obras e/ou equipamentos que guardem pertinência estrita ao objeto 

do Consórcio, visando otimizar a prestação dos serviços de educação. 

 

Art. 3 Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a realizar 

o repasse mensal referente a contribuição de Custeio e/ou Rateio ao Consórcio, sendo: 

I – no valor de R$ 6.217,78 (seis mil, duzentos e dezessete raiz 

e setenta e oito centavos), mensais, para atender despesas iniciais decorrentes da execução da 

presente Lei; 

II - suplementar, se necessário, o valor referido de que trata o 

inciso II, devendo consigná-lo nos orçamentos futuros e em dotações próprias para esta finalidade. 

 

Art. 4º O Poder Executivo Municipal regulamentará a 

presente Lei, destinando recursos financeiros necessários para o cumprimento do contrato de rateio 

do CIEDEPAR - Consórcio Intermunicipal de Educação e Ensino do Paraná, cujo valor deverá ser 

consignado na Lei Orçamentária Anual, em conformidade com o disposto no art. 8º, da Lei Federal 

no 11.107, de 6 de abril de 2005 e Decreto Federal no 6.017, de 17 de janeiro de 2007. 

§ 1º O Contrato de Rateio será formalizado em cada exercício 

financeiro e seu prazo de vigência não será superior ao das dotações que o suportam. 

§ 2º Com o objetivo de permitir o atendimento dos 

dispositivos da Lei Complementar Federal no 101, de 4 de maio de 2000, o Consórcio Público deve 

fornecer as informações necessárias para que sejam consolidadas, nas contas dos entes 

Consorciados, todas as despesas realizadas com os recursos entregues em virtude de Contrato de 
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Rateio, de forma que possam ser contabilizadas nas contas de cada ente Consorciado na 

conformidade com os elementos econômicos e das atividades ou projetos atendidos. 

 

Art. 5º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 

promover as alterações junto às leis que estabelecem o Plano Plurianual, Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual. 

 

Art. 6º Aplica-se ao Consórcio Público o disposto na 

Constituição Federal, Lei Federal no 11.107, de 6 de abril de 2005 e Decreto no 6.017, de 17 de 

janeiro de 2007. 

 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Gabinete do Executivo Municipal de Dois Vizinhos, aos 

vinte e quatro dias do mês de agosto do ano de dois mil e 

vinte e três, 62º ano de emancipação. 

 

 

 

 

 

Luis Carlos Turatto 

Prefeito 
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J U S T I F I C A T I V A   
 

PROJETO DE LEI Nº 041/2023 

 

Senhor Presidente: 

Senhores Vereadores:  

 

Encaminhamos para apreciação dessa Egrégia Casa de Leis o 

Projeto de Lei que Autoriza o Município de Dois Vizinhos a participar do Consórcio Intermunicipal de 

Educação e Ensino do Paraná - CIEDEPAR. 

A adesão ao CIEDEPAR – Consórcio Intermunicipal de 

Educação e Ensino do Paraná, tem por finalidade a adoção de políticas na área da educação e ensino do 

Paraná obedecidos os princípios, diretrizes e normas que regulam a gestão da educação. 

 

Objetivo: 

A constituição do consórcio público tem a perspectiva de 

oferecer apoio técnico aos municípios consorciados do Estado do Paraná e viabilizar a gestão da 

educação. 

Subsidiar os secretários municipais de educação, a equipe 

administrativa e pedagógica sobre os princípios, obrigações e responsabilidades dos gestores públicos, 

bem como de orientá-los na execução de suas funções, tanto em relação à organização da rede escolar, 

na captação de novos recursos, como na correta utilização dos recursos financeiros disponíveis. 

Subsidiar os municípios consorciados nas ações de treinamento, 

capacitação e monitoramento das ações inerentes à infraestrutura educacional, sobretudo no que tange 

às ações financeiras com recursos federias. 

Oferecer suporte técnico continuado, na área de engenharia e 

arquitetura, para os municípios consorciados no monitoramento das obras federais da educação. 

 Assessoria permanente oferecida aos municípios integrantes do 

consorcio, com vistas a dirimir dúvidas acerca do monitoramento das obras do MEC/FNDE. 

Fortalecer os municípios consorciados nas suas demandas junto 

aos órgãos federal e estadual de ensino. 

Oferecer serviços públicos mais eficientes a cidadãos mais 

participativos e exigentes. O órgão pode firmar convênios, receber auxílios e estabelecer contratos de 

prestação de serviços públicos, de forma com que a educação recebe mais investimentos de maneira 

regional, fortalecendo o ensino municipal. 

 

Contextualização: 

O Consórcio Intermunicipal de Educação constitui-se em 

instrumento para a implantação de um subsistema regional de ensino. 

O Consórcio Intermunicipal de Educação efetiva um mecanismo 

para viabilizar a integração das ações públicas estadual e municipais na área da educação. 

O Consórcio Intermunicipal de Educação possibilita maior 

eficácia na realização do planejamento regional da educação em todos os níveis da educação básica, 

incluindo-se a integração do processo educativo com atividade da área social, tais como as que se 

referem à cultura, à saúde e à promoção social. 

O Consórcio Intermunicipal de Educação é entidade que 

contribui para a racionalização do uso dos recursos financeiros, desde os destinados à manutenção da 

rede física, à reforma e construção de escolas, até os destinados à formação e ao aperfeiçoamento 

pedagógico da equipe escolar. 

 

Do Protocolo de intenções 
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A Lei 11.107/2005 (art. 3°) e o Decreto n° 6.017/2007 (art. 4º) 

prescrevem que o consorcio público será constituído mediante a subscrição prévia do protocolo de 

intenções, conceituado como “contrato preliminar. Ratificado pelos entes da Federação interessados, 

converte-se em contrato de consorcio público (art. 2º, inc. II do Decreto nº 6.017/2007. 

Todos os municípios interessados em participarem do consorcio 

sejam mencionados no protocolo de intenções. 

Após a assinatura do protocolo de intenções, o passo seguinte 

para a constituição do consorcio é o envio, pelos Executivos do projeto de lei de ratificação do protocolo 

de intenções às respectivas Câmara Municipais, para debate e aprovação. 

A partir da ratificação mediante lei do protocolo de intenções que 

se aperfeiçoa o contrato do consorcio público. (Decreto nº 6.017/2007, art. 6º). 

 

Do Contrato de rateio: 

O Contrato de rateio trata-se do documento pelo qual os entes 

consorciados comprometem-se a fornecer recursos financeiros para a realização das despesas do 

consorcio público (art. 2º, inc. VII, do Decreto nº 6.017/2007). Em respeito à legislação fiscal, é 

necessário que cada município consorciado faça os devidos ajustes em suas normas orçamentárias – 

Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA) – para 

que os recursos sejam destinados em respeito ao princípio da legalidade 

Cabe destacar, que o referido Consórcio poderá ter um ou mais 

objetivos e os entes consorciados poderão se consorciar em relação a todas ou apenas a parcela deles.  

 

Assim, visando ao fortalecimento do associativismo municipal 

para o desenvolvimento do Município, apresentamos o presente Projeto de Lei para apreciação e 

aprovação por esta Egrégia Casa Legislativa. 

 

 

Dois Vizinhos, 24 de agosto de 2023. 

  

Atenciosamente,                                     

 

 

 

 

 

Luis Carlos Turatto 

Prefeito  

 


